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PROGRAMA DE PROCEDIMENTO  

DE ATRIBUIÇÃO DE LOTES DE TERRENOS DESTINADOS A CONSTRUÇÃO DE HABITAÇÃO PARA 

JOVENS 

 

1. OBJETO E MODALIDADE DO CONCURSO 

O presente concurso de qualificação e subsequente sorteio entre os selecionados tem por objeto principal a 

alienação de lotes de terreno destinados à construção de habitação para jovens, em diferentes aglomerados 

do concelho de Alcácer do Sal, identificados nas plantas Anexo I a Anexo VI, nos termos dispostos no Capítulo 

IV - Secção III do Regulamento De Alienação De Bens Imóveis Do Domínio Privado Do Município De 

Alcácer Do Sal 

 
2. ENTIDADE ALIENANTE 

A entidade alienante é o Município de Alcácer do Sal, (NIF: 502150319) com sede na Praça Pedro Nunes, em 

Alcácer do Sal, telefone: 265 610 040, e-mail: património@m-alcacerdosal.pt 

 
3. CONSULTA DO PROCEDIMENTO E OBTENÇÃO DE CÓPIAS 

3.1. As peças do procedimento, constituídas pelo Edital, Programa de Procedimento e respetivos anexos 

encontram-se disponíveis para consulta, mediante prévia marcação, pelo telefone: 265 610 044, na Divisão 

de Administração e Finanças – Sector de Inventário e Património, sito na Praça Pedro Nunes, entre as 09h e 

as 16h. 

3.2 Quaisquer dúvidas devem ser solicitadas por escrito, para o mail hasta.publica.sip@m-alcacerdosal.pt,  

nos termos do ponto 5 do presente programa de procedimento 

3.3. As cópias das referidas peças poderão ser solicitadas também por escrito e levantadas na morada 

indicada no ponto 3.1, mediante o pagamento da quantia calculada nos termos da Tabela de Taxas e Outras 
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Receitas Municipais. 

3.4. Os interessados poderão igualmente descarregar as peças do Procedimento no sítio da Internet do 

Município – www.cm-alcacerdosal.pt 

3.5. É da exclusiva responsabilidade dos interessados a verificação e comparação das cópias com as peças 

patenteadas. 
 

4. JURI  

4.1  O JÚRI é constituído por 3 (três) elementos efetivos e 3 (três) suplentes e é aprovada pela Câmara sob 

proposta do Presidente ou Vereador/a com competência delegada.  

4.2 Compete ao JÚRI:  

a) Efetuar a apreciação das candidaturas, de forma a aferir a elegibilidade das mesmas; 

b) Notificar os requerentes da intenção de exclusão por não preencherem as condições de acesso;  

c) Apreciar os eventuais fundamentos invocados pelos requerentes, em sede de audiência de 

interessados;  

d) Definir e preparar as listas de candidatos que integrarão o sorteio nos termos definidos no 

regulamento e no programa de procedimento 

e) Notificar os candidatos/as da admissão/exclusão das propostas  

f) Elaborar o relatório final para aprovação pelo órgão executivo nos termos dos artigos 26º e 37º do 

Regulamento; 

 g) Preparar e realizar todo o procedimento dos sorteios finais para atribuição dos imóveis. 

4.3 O júri é constituído pelos seguintes membros: 

a. Presidente do Júri: 

Rita Lourenço (Técnica Superior no Gabinete Jurídico); 
 

b. Vogais efetivos: 

Alexandra Simões (Técnica Superior da Divisão de Planeamento e Gestão Urbanística); 
 

 Rita Latas (Técnica Superior da Divisão de Acão Social); 

 
c. Vogais suplentes: 

Milene Direitinho, (Técnica Superior no Gabinete Jurídico), que substitui o presidente nas 

suas faltas e ou impedimentos 

  Miguel Ramos (Técnico Superior da Divisão de Planeamento e Gestão Urbanística); 
 

Maria José Lopes (Técnica Superior da Ação Social) 
 



 

«MORADA» 

Tel: «TELEFONE» - Fax: «FAX» 

«EMAIL» 

 

3 

 

5. PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS SOBRE AS PEÇAS PATENTEADAS 

5.1 Qualquer interessado pode solicitar por escrito ao júri os esclarecimentos que entender, por necessários, 

no primeiro terço do prazo para apresentação das candidaturas, para a morada ou endereço de correio 

eletrónico (hasta.publica.sip@m-alcacerdosal.pt).  

5.2 A resposta aos esclarecimentos é publicada no sítio da Internet municipal e comunicada ao respetivo 

requerente durante o segundo terço do prazo para entrega das candidaturas. 

5.3 O Município de Alcácer do Sal poderá recusar prestar os esclarecimentos solicitados se os entender 

absolutamente inútil ou inadequados à formulação da candidatura.  

 

6. REQUISITOS DE CANDIDATURA E CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NO CONCURSO  

6.1 Podem candidatar-se à atribuição de lotes para construção para habitação jovem os cidadãos, maiores ou 

emancipados, que preencham cumulativamente os seguintes requisitos: 

a. Residentes recenseados no concelho de Alcácer do Sal há pelo menos dois anos; 

b. Estrangeiros detentores de título válido de residência em território nacional há pelo menos 10 

anos, ininterruptamente, e residente no concelho de Alcácer do Sal nos últimos cinco anos. 

c. Tenham idade igual ou inferior a 40 anos; 

d. Não disponham de habitação própria, nem de terreno urbano; 

e. Situar-se o rendimento mensal ilíquido do agregado familiar dentro do Quadro I, anexo ao 

presente Regulamento, o qual faz parte integrante, e definidos em função do salário mínimo 

nacional. 

6.2 Sem prejuízo da alínea a. e b. do número anterior, existe direito de preferência aos residentes nas 

respetivas zonas onde se processa a atribuição de lotes. 

6.3 Para efeitos do presente procedimento considera-se como agregado familiar conjunto de pessoas que 

com ele vivam em comunhão de mesa e habitação, por laços de parentesco, por casamento ou união de 

facto, adoção ou outras situações previstas na lei, nos termos definidos no Decreto-Lei n.º 70/2010, de 

16 de junho, na sua atual redação e rendimento do agregado familiar todos os vencimentos, salários ou 

subvenções ilíquidas de todos os membros do agregado familiar, ou outras fontes de rendimento, de 

caráter não eventual, excetuando-se unicamente as prestações familiares e de natureza social. 

6.4  Devem ainda os candidatos apresentarem os seguintes documentos, sob pena de exclusão: 

a. Requerimento de inscrição dirigido ao Presidente da Câmara, devidamente preenchido e 

assinado;  

b. Cópia do cartão de cidadão do candidato e de todos os elementos do agregado familiar; 

c. Declaração sob compromisso de honra da composição do agregado familiar; 
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d. Última Declaração de IRS entregue, acompanhada da respetiva Nota de Liquidação, de todos os 

elementos do agregado familiar, sendo que, caso não possuam essa Declaração em virtude de 

não estarem obrigados à sua entrega, devem apresentar certidão negativa passada pelo Serviço 

de Finanças, comprovativa desse facto; 

e. Declaração da junta de freguesia de residência atestando que se encontra ali recenseado há pelo 

menos 2 anos; 

f. Declaração de residência há mais de 10 anos em Portugal e 5 anos no concelho de Alcácer do 

Sal; 

g. Certidão emitida pelo Serviço de Finanças com data posterior à da abertura do concurso, 

comprovativa da inexistência de bens imóveis em nome do candidato e dos elementos do seu 

agregado familiar; 

h. Certidão de inexistência dívidas à AT e Segurança social ou respetivas autorizações para consulta 

da situação contributiva 

i. Todos os elementos do agregado familiar devem de entregar os seguintes elementos, conforme 

aplicável: 

i. Cópia dos 3 últimos recibos de vencimento de todos os elementos do agregado familiar, 

no caso de serem trabalhadores dependentes, ou,  

ii. se forem trabalhadores independente documento da segurança social com o valor 

mensal sobre o qual incidem os descontos, 

iii. Certificado de matrícula, no caso dos elementos do agregado familiar que sejam 

estudantes; 

iv. Declaração emitida pelo Instituto de Emprego e Formação Profissional, acompanhada de 

cópia do recibo do último subsídio de desemprego ou, declaração da Segurança Social 

conforme este não é recebido nas situações de desemprego. 

6.5 Sempre que o JURI considere necessário poderá exigir dos concorrentes a apresentação dentro do prazo 

de 10 dias uteis de quaisquer outros documentos, bem como averiguar da veracidade das declarações 

prestadas. 

7. PRAZO E LOCAL DE ENTREGA DAS CANDIDATURAS  

7.1 A participação do concurso só poderá efetuar-se mediante entrega direta ou por carta registada, com 

aviso de receção, dentro do prazo de abertura, devendo, em qualquer dos casos, dar entrada no Gabinete de 

Apoio à Presidência, sito na Praça Pedro Nunes, em Alcácer do Sal, até às 16 horas do dia 02 de junho de 

2025. 
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8. VALIDADE DAS INSCRIÇÕES 

8.1 As inscrições efetuadas nos termos do artigo anterior são válidas exclusivamente para o concurso a que 

respeitam. 

8.2 Sem prejuízo do número anterior, poderão os concorrentes, ou os elementos do agregado familiar, 

inscreverem-se em mais do que um grupo e ou loteamento dentro do mesmo grupo em 

simultaneamente, mas, logo que lhe seja atribuído um lote, ficarão anuladas todas as outras 

candidaturas, caso aceite o lote sorteado. 

8.3 Não aceitando o lote entrará no sorteio subsequente onde se tenha candidatado, procedendo-se da 

mesma forma. 

8.4 Considera-se que não estando presente, ou devidamente representado, no ato publico o candidato logo 

que lhe seja atribuído um lote, considera-se o mesmo aceite, sendo anuladas todas as restantes 

candidaturas. 

 
 
9. APRECIAÇÃO DAS CANDIDATURAS 

9.1 Findo o prazo para entrega das candidaturas, as mesmas serão apreciadas pelo JÚRI, o qual elaborará, no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, as listas provisórias dos candidatos admitidos ao concurso e dos candidatos 

excluídos, com indicação dos fundamentos da exclusão.  

9.2 A admissão dos candidatos é feita mediante a verificação dos requisitos exigidos no presente programa 

do procedimento.  

9.3 Após a classificação dos candidatos, será elaborada uma lista provisória, ordenada por sequência 

crescente do rendimento mensal do agregado familiar, calculado nos termos do QUADRO I em anexo ao 

presente programa e do qual faz parte integrante, a ser fixada no edifício sede do Município e nas sedes das 

Junta de Freguesia do concelho, bem como publicitada no site municipal.  

9.4 Em caso de empate, atender-se-á em primeiro lugar, à candidatura que entrou primeiro.  

9.5 Da lista provisória cabe reclamação para a Câmara Municipal, no prazo máximo de 10 dias úteis a contar 

da data da sua publicitação. 

 
10. FUNDAMENTOS DE EXCLUSÃO 

10.1 Consideram-se excluídos do concurso os concorrentes em relação aos quais se verifique uma 

das seguintes situações: 

a. Não preencherem os requisitos exigidos pelo artigo 31º do Regulamento; 

b. Não terem entregado, no prazo de abertura do concurso, os documentos referidos no nº1 do 

artigo 33º, do Regulamento, do ponto 6 do presente programa ou do n.º 2, do artigo 33º, do 

Regulamento, se notificados para o efeito; 
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c. Apresentarem documentos inválidos ou caducados; 

d. Terem agido de má-fé, nomeadamente prestando falsas declarações no boletim de inscrição, 

falsificarem documentos ou usarem outros meios fraudulentos; 

e. Apresentarem a candidatura fora do prazo; 

f. Apresentarem desistência da sua candidatura. 

 

11. LISTAS DEFINITIVAS 

11.1 A Câmara Municipal delibera mediante relatório fundamentado do JÚRI aprova as listas definitivas. 

11.2 A resposta às reclamações é comunicada no prazo de 10 dias úteis, contados a partir da data da 

deliberação prevista no nº 1, através de carta registada com aviso de receção, dirigida para a morada 

indicada como residência do candidato na respetiva candidatura e são afixadas no edifício sede do 

Município e nas sedes das Junta de Freguesia do concelho, bem como publicitada no portal municipal.  

11.3  Com a aprovação da lista definitiva deverá constar, igualmente, a data, hora e o local do ato publico de 

sorteio dos imóveis, que deve ser notificada aos interessados com a aprovação das listas definitivas, 

sendo que após desistência ou caducidade das candidaturas dos efetivos os suplentes ocupam a posição 

destes, de acordo com os critérios de preferência estabelecidos no presente regulamento. 

 12. DA ATRIBUIÇÃO DOS LOTES 

12.1. Cada concorrente tem direito apenas a atribuição de um lote.  

12.2. Serão apurados como efetivos tantos concorrentes quantos os prédios urbanos a atribuir e como 

suplentes os restantes concorrentes admitidos.  

12.3. Em caso de desistência ou posterior exclusão, subirá o candidato classificado imediatamente a seguir. 

12.4. As áreas dos lotes são as que constam das respetivas plantas de síntese do loteamento e são as 

indicadas nos Anexos I a VII. 

 
13. SORTEIO 

13.1 O sorteio será realizado por meios eletrónicos, em Sessão Publica em data, hora e local a publicitar 

com a publicitação das listas definitivas.  

13.2 A mesa será constituída pelo JÚRI. 

13.3 A mesa esclarecerá os concorrentes e o restante publico presente sobre o procedimento do sorteio. 

13.4 Finda a sessão será elaborada ata da qual deverá constar o resultado do sorteio e que será assinada 

por todos os membros da mesa. 

13.5 Após a realização do sorteio, podem os sorteados acordar na troca mútua dos lotes, ou frações, 

desde que sejam da mesma tipologia, dispondo para isso de um prazo de 5 dias para comunicar por 
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escrito o facto à Câmara, ficando reservado a este Órgão o direito de decidir sobre a autorização de 

permuta 

 

14. DOS LOTES NÃO ATRIBUÍDOS 

Os lotes não atribuídos num determinado concurso só poderão vir a sê-lo por meio de novo concurso, salvo 

se a Câmara Municipal decidir-lhe dar destino diferente. 

 

15. CELEBRAÇÃO DE ESCRITURA 

1. A alienação de lotes é feita mediante a celebração de escritura publica, podendo ser celebrado contrato 

promessa de compra e venda, nas situações em que tenha sido previsto o pagamento através de recurso 

ao crédito bancário, mediante o pagamento por parte do adjudicatário de sinal e inicio de pagamento, 

de montante igual a 10% do valor do lote sorteado. 

2. A escritura publica deve ser realizada no prazo no prazo previsto no prazo de 30 dias após a aprovação 

da respetiva minuta, sendo os adquirentes notificados, para a morada indicada no requerimento do 

procedimento, dos documentos que tenha de entregar e respetivo prazo.  

3. A data, local, e hora da celebração da escritura serão notificados ao adjudicatário com a antecedência 

mínima de cinco dias uteis. 

4. A não apresentação por qualquer concorrente dos elementos necessários para a celebração da escritura, 

o não pagamento tempestivo dos montantes devidos de acordo com o estipulado n.º 1 ou no contrato-

promessa ou a sua não comparência injustificada ao ato de celebração da escritura, bem como a não 

celebração por motivos imputáveis ao concorrente, implica a anulação da atribuição do lote. 

5. Excecionalmente, a pedido do interessado e por motivo devidamente fundamentado, poderá a Câmara 

Municipal, prorrogar o prazo para realização da escritura, por período não superior a 60 dias, findo o 

qual, não podendo ser atendido, será registada a desistência do imóvel e a perda a favor do Município 

dos valores já prestados.  

 

16. DA CONSTRUÇÃO E CONCLUSÃO DA HABITAÇÃO  

16.1. Os adjudicatários devem apresentar projeto de licenciamento ou comunicação prévia no máximo, 

no prazo de nove meses a contar da data da escritura, sob pena de a Câmara Municipal declarar a 

reversão do prédio a seu favor.  

16.2. Após o pagamento das taxas devidas, as obras têm de iniciar-se no prazo máximo de um ano, sob 

pena de tal não acontecer a Câmara Municipal declarar a reversão do imóvel a seu favor, nos termos 

previstos no artigo seguinte.  
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16.3 Os adquirentes poderão requerer a prorrogação dos prazos referidos no número anterior do 

presente artigo, caso fundamentem razões ponderosas que o justifiquem e sejam aceites pela Câmara 

Municipal.  

16.4 As habitações devem de estar concluídas no prazo máximo de 3 anos após a celebração da escritura 

pública.  

16.5 As habitações consideram-se concluídas nos termos do disposto no artigo 62.º e seguintes do 

Regime Jurídico da Urbanização e Edificação, na sua redação em vigor 

 

17. INALIENABILIDADE  

O Adquirente ou os seus sucessores não podem transacionar o lote adquirido e outras benfeitorias nele 

introduzidas, no prazo de 15 anos, contados da data a escritura ou do contrato de compra e venda, sob pena 

de reversão ao abrigo do n.º 1 alínea b) do artigo 43.º do Regulamento. 

 

18. DIREITO DE PREFERÊNCIA 

O Município goza de direito de preferência, findo o período do ónus de inalienabilidade, na primeira 

alienação do lote. 

 

QUADRO I 

Número de Pessoas do Agregados Familiar  Coeficiente Rend. Máximo 1 
1 3 
2 2.5 
3 1.75 
4 1.50 
5 1.25 

6 ou mais 1.20 
1 A multiplicar pelo número de pessoas do agregado familiar e pelo valor do salário mínimo nacional, para determinação do limite 

máximo do rendimento mensal do agregado familiar. 


